
) 

v / 
	 ; 

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA 	DO 	TFABALHO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 
3a. REGIÃO 

BELO HORIZONTE - MINAS 

C7/ 

DISTRIBUIÇÃO 

... 	 .. 	 t* 

2/ 

- -----------------------  ----- 

- 

-------------------------------- - ------- -------------- ---- -------------------------------------------------- 

 ...... 

. 	- 



1 

	 4 1 
/ 5, 30 

:, 	r • 	 - :c 	i 	a 	o.t 	,00cjjo 	 -• etj 
A 

P. J - JCJ DE GOIÂNIA 1 
10t ?2!0  

Entrada 	...../................... /.. i.. 
FõHia15' 	NO.aLQI .L 

JUS11ÇA DO TRABALHO 

tz 	LJP_J 	 i1oir, c-'o, 

ro, rosi 	e doicilido c ua 	 is 	rri,- 

:aest' 	itI, por sui advoa'o, nix-.escius "o (:rudato ju.to)' 

que, vi rr:i respeitose'ente .'re;Lte a /. .xeia., o:1''recer 

cl 	 L 	scdiade 

a, 	 3: - ri5 oiibra, 2.este 0epital, e ai o faz pe - 

los fatos e ,rets se[uires; 

ue, 7oi adritido pela 	clauede em 22 de 	neiro de - 

l.YL4., se11do cuo, o i 4 de ilarço a$astou.-e do servico por ootivo - 

edoça deic)is nito ao serviço eu l do ossuo is, tendo tra- 

'ado at o dia 22 'e mar.o de I./4, quaoo :Oi 	sedico iojus 

a'ente e sem aviso prvio 

o seu seoio era 	5.CO,O' (ciicueote il cru- 

zoiros), por us, coo coutudo ter acertao osc teupo e casa COrl 

a ncclauada, :OrcjJe essa sere se recusava qnendo o -cclamrnte /-

convidava. para o acerte S  

ue, os seus sdrios ficarem retir.os na eclaciada, e-

uo roceeu a7is0 irvio neio o 13 'es de l.? 

viso 1rviu (deixo -  de oferecer) •..•..••.•.••. 	C.COO,OO 

r'o 	i 	(/ 7 	as de s e r vio n  

777 a 	 caa, isto ca a: uasao ne a sa1a,.. 

l':- 	;S 	________ 	l2 a1O 	• • • • • • • . • , . o o o o o O • O O e' 	l/4./4:: , 

l 
frotesta-so por iodos os ucios dc orcvas ou dirito - 

pernitidas, do'iTicnto pessoal, testouuc.as, etc. 

	

-io.da, ruo pa 	ento, e audincia, da parcelas cor - 

rsseo'uento a salric, sob penado ra 	ento em dro ex-v{' do 

erti'o !4' da 

os ias trmos, 

• Deferi'iento. 
nia,de 'oaio de 

•j_4 / __ rzz 
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. 	 TTasI1oiro, cesdo, serr 	ei.ro, resien 
e oeici1iJo 	 t I - o 	 Jiln 	rrio, oetp Cr 

pio1, 	'iieic' e c•stit':o :e's 	rstr - ts '- rocr 	ores os ors. - 
rTJ) 	0 TL7i, r ileiro, cesado,•o(o, e 	vi T 

OUZ, r'- i1eiro, 	 solicitador ac.ico,  
r3SicTeLteS e do.:jCfljpc3')$ JTiPSt 	rifI, par, co': pocres 

c1osJa 	[-1uPica e co o 2: os - ecil ce 'roporci  

cl auj c' tra 	ria "L 	L 	 iJ t 	LL  

	

e 	 o 	- Vila Joi1Dra, oest 	 e poVio, - 

ara oi 2i:, arrolerer'i toste'ioh, 	 riiiriro:, - 
trersiirr, ciosistir '., fn7crerr 	corc, recei;c,roM o der"i 

rcorreri c to10 o çeiqoer pronin.ciai.ento o. se n t ev1ce , 
oxocLLtrreu seitenças e raticare"i toos os dEoais tos q::e sr-' - 

±ozerer ecos.rios ao fiel cuopri'ze-obo do presore oareto, i: 

clsive su7s;oeIeorer: o Vio ajrÃri ao c o-,;uoVio ao ser-
c1aoerte. 

iia, a e o:aio  
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 
BEL O H O-R J- 3-N-T-f- 

N O T 1 F 1 C A Ç Ã O N.° 

Sr. 	 - 

ASSUNTO: Reclamação apresentada por: 

.00 

F i c a V.  S.anotfic a do, pela p r e s e n to a comparecer perante 

a 	Junta de Conciliação e Julgamento 	a--R-----r --b-a, 83-5 

as 	- 	( 	 ) horas do dia 

(:.1.::: ------- ------------------------- - 	
do mês 	de ------- 	 , 	a audiência 

relativa a reclamação constante da cópia anexa. 

Nessa audiência deveráV. S.a  ofereceras provas que julgar 

necessárias. contantes de documentos ou testemunhas, estas no máximo 

de 3 (três). 

Onão comparecimentode V . S . aà referida audiência importará 

o julgamento da questão à sua revelia, e na aplicação da pena de confissão, 

quanto à matéria de fato. 

Nessa audiência deverá V. S . a estar presente, independenti-

mente do comparecimento de seus representantes, sendo-lhes facultado fa-

zer-se substituir pelo gerente ou por qualquer outro preposto que tenha 

conhecimento do fato, a c u j a s declarações obrigarão o proponente. 

el o Ito-r---o-t e, 	 de de 19ó-1 

/7 
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Numero do - og  

- 	 Data dor:gisL 2. de  

Natuez3 da urrpsponeeiv , a 	 - 

Va'or det,arado 

• - 

Recehi o objeto reado acima doscrito. 

Em 	e. 	 de 19 

) 

d 	,b, da .'t 	 t 	'e tt,o de e se 	i- 	J. - •-, ína,. a 	'ta 
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Pis. 1 

limo. Sr. Dr, Juiz Pr sidete da Junta de Conciliao e Ju1mento if 

de Goiânia 

1 
t 

- 

- 

Antnio Evy Teixeira, brasileiro, cado, serralheirO, pro-

pfletrio da Serralheria Bandeirnte, residente e domiciliado, 

nesta cidade, por seu bastante procurador infrt assinado, vem mui 

respeitosamente prsença de V. xa. afim de apresentar sua de-

fesa na presente Aç.D Recliat6ria, que lhe move Jos4 Luiz Ferrei 

ra, brasileiro, casado, serralheiro, residente e domiciliado nes-

ta cidade, e, para tanto, passa a expor; 

VI 

PATO 
1 

m 22 de janeiro dêste ano, o Reclamado, mediante contrato 

verbal, e, por tempo indeterminado, contratou os servio5 do 3r. 

ros& Luiz Perreira, ora Reclaiante, mediante o salário mensal de 

Cr 50 000 9 00 ( Cinquenta mii crizeir5s ), que devrm sr 
pa-

gos durnte o mês, 	medida que o Reclamante fsse necessitando, 

mpregado trabalhou 34 ( trinta e qiatro ) dias, durante 

os quais recebeu, arce1adamente, um total de Cr$ 71 000 9 00 ( Se 

tenta e hirn mil cruzeiros ). 

Em virtude de seu estado de saide, o Reclamente se retirou 

durante dois meses do trabalho, afim de se submeter a tratni 

1 	 1 
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to mdico, 

Acontece que quando o Etnpreg&dorprocurou o mpregado para 

retornar ao serviço, recebeu comunicaçào da esDsa do mesmo de que 

estava trabalhando em outro estabelecjrnento, 

O Reclamante, sem comunicar que iria deixar o eprgo, e 

ainda com d4'oito no estabe1icnento, se rtirou do servio 

Do exposto se verifica que n&o são verdadeiras as afirmati-

vas, do Empregado, de cue foi despedido , e, de que o eu sa1rio 

tenha ficado retido. 

Esta. 	a erdade, que foi deturpada pelo Reclamante, o qual 

demonstra assij cabalmente, Sue, mL f6 e desonestidade 

II 

O DIREITO 

Dipe o artigo 487 0  seu inciso II, e, 

4 

"o havendo prazo estiDulado, a parte que , sem 

justo motivo, quiser rescindir o coritrto, deve-

r1a avisar a outra da sua reolu;.o, com a ante-

cedência mínima de 

Inciso II: 

"triita dias, aos que perceberam por quinzena ou 

rns, ou que tenham mais de doze meses de serviço na 

emprsa" 

§ 29: 

A falta de aviso prhlo por parte de empreado dfA ao 

empregador o direito de descontar os salrios corres-

pondentes ao prazo respectivo 

O fato acima exposto emquadra-se pereitanente no dispositi-

-o citado, aen'o vejamos 

Os requisitos para que caiba aviso Prvio são: 

ue a recisgo seja sem justo motivo. 

Que o contrato seja por tempo indeterminado. 

Ora o Trnpregado, após o término do tratamento no rnáis vol- 
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tou ao serviço, resciniido assim automtivamente , e, sem justo 

motivo, o contrat: de trabalho. 

O contrato, por e8les firmado foi por tempo indeterminado, 

O Reclamante no comunicou sua deciso de deixar o emprego 

ao Reclamado,  

Assim sendo, conforme explanação do insigne Mozart Victor 

Rusomano: 

n'Tratando-se de reciso inusta de contrato por prazo 

indeter-ninado - o aviso pr4vio é dLevido e  Seja o etnpre-

gado, seja o empreg..dor, aqule que decidir a resi1ico 

contratual deve fazer parte conrria a necessária 

comunicao (Comerit. h C.L.T. vol III, pag. 901 6a.Ed) 

xx 
x 

O contrato por les estabelecido determinou o salário de 

Cr 50 000 9 00 por ms 1  

O Reclamado forneceu um total de Cr$ 71 000 9 00 assim: 

Dinheiro recebido pelo fleclamante ........... Cr 71 000 9 00 

Ordenado de 34 dias de trba1ho( na base de 

DBIT0.. . . ........ .... .Ci 14 335,60 

Aviso Prévio no oferecido pelo Reclainante..Cr$ 50 000,00 

Débito do-mpregado no estabe1ecimentD ...... Cr 14 335,60 

T 0TL, . • . . • • e • • e a e . • • • a . • 	64 335960 

- Assim o Reclaynante deve ao Reclamado a quantia de (Sessenta 

e quatro mU trezentos e trinta e cinco cruzeiros e sessenta cen-

tavos) Cr 64 335,60 , no birendo divida por parte do Reclamado, 

xx 
x 

i ocaço do artigo ng 467 da C.L.T., "data vênia", flo 

te ap1icaço no osso,pois: 
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Diz a lei, artigo 467 

"m caso de recis'o do contrato de trabalho, moti-

vds pelo empregador ou pelo empregado, e havend 

cortrovrsia sôbre perte da importncia dos sal&-

rios, o primeiro é obrigdo a pagar a este, da 

ta do seu comparecimento ao trib:mal de trba1ho, 

a parte incontroversa dos mesmos salrioe, sob pe 

na de ser, quanto a essa parte, condenado a pag-

-la em d6bro 

Tào 	parte incontroversa nesta hipótese, pois, o eclama- 

do é credor e no devedor do Reclamante, sendo assim inaplicável 

dito desositivo legal no caso em exanie 3  

xx 
x 

absurda a exigência do 1mregado quanto ao 13 salário. 

s t e é pago no ifltimo ms de cada ano. 

1 imprescindível, para receba-lo, que o empregado tenha tra 

balhado para o empregadofno mínimo doze meses, 

Ora o Reclamante sbmente trabalhou 34 dias, 

O 13 salário, portanto, nao é devido 

III 

- 	 COTCLTJSQ 

PE5ID Q. 

AS preten&es do Reclamante eo jncabfveis, pois êste é 

quem deve ao Reclamado, 

O Empregado no trabalhou durnte 12 meses para o Emprega-

dor, no tem direito portanto ao 13 salário, que é pago no fim 

de csda ano. 

O artigo ng 467 nao è ap1icve1 ao caso, pois, como ficou 

denonstrado, no h parte incontroversa. 

4 

Isto posto, - PEDE E RUEI o eclamado que seja o Reola- 
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1 
msnte ju1ado carecedor da açio propoBta,e,condenado ao pagamen-

to de Cre 64 335 9 60 ( Sessenta e quatro mil trezentos e trinta 

e cinco cruzeiros e sessenta centavos 	), que sb devidos ao Rec1 

mado , correspondentes à Cr 50 000,00 ( Cinquenta tnil cruzeiros) 

do aviso Prvio, e, Cr 14 335,60 ( uatorze mii !rezentos e trin 

ta e cinco cruzeiros e sessenta centavos ) d4bito existente na 

e :jtahelecimento. 

Protesta-se por todo gênero de provas, e, principalmente 

e10 depoimento pessoal do Reclamante, e por inquirição de test! 

iiunhas. 

RM0S ernque, junta esta aos autos com mandato incluso 

P. E 0  deferimento 

Goiânia, 2 de4u1hde 1964 

) 

Dr. 	os Afonso Borges 

Rua 8 nQ 19 9 fone 6-1739 
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Por 8ste instrumento particular, que vai dactilõgrafado, eu 

Ant6nio Evy Teixeira, brasileiro, casado, residente e domii1iado 

nesta cidade, proprietário da Serralheria Bandeirnte, nomeio e 

constituo meus bastantes procuradores, onde necessário f6r e com 

esta se apresentar , os doutores Jo?o afonso Borges e Marcos Afon 

so Dorges, brsi1eiros, casados, advogados, residentes e domicilia 

dos nesta cidade, com escritório h Rua 8 nQ 19 9  fone 6-1739, 

quem confiro os necessri.os poderes para, "in solidum", conjunta 

ou separadamente, fazerem minha defesa na Aço Tec1amat6ria que 

contra mim move o Sr. José Luiz Ferreira, podendo usar dos poderes 

tlad judicia", e dos demais poderes neceasrios a boa execu!o 

dêste mendato, inclusive substabelecer. 

Goi&.nia, 25 de junho de 1964 
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PODEB JUDIEIAIIIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 
JUNTA DE CONCIL!AÇÃO E JULGAMENTO 

TÊRMO DE CONCILIAÇÃO 

Aos 	2 dias do mês de julho 	do ano de mil novecentos 

e 	sessentae E1°.  ............ .........» neeta cidade de Goiânia, à Praça Civica 

n. 9, na sala de audiências desta Junta de Conciliação e Julgamento, 

tendo comparecido 	o reclamante 	................... ................... ............................ 

e o reclamado 3err&lheria Bandeirante Ltda. 

Ánt6r Lo Peixe ira. 

e depois de ouvidos, na formada lei, foi, pelo Sr. Juiz Presideite, 

proposta a conciliação, aceitando-a os litigantes. 

São as seguintes as cláusulas do acôrdo: 

- .......- ....................................................................° 	...............n.°.... .°desta 	........a 

a ............e Ç.•••30 	 (trintacruzeir 

 rclrnaco. 

Cu5tas no valor de Cr 930,00, pelos litigantes em partes 

iguais, sendo dispensada a parto do reclassnte d ac6rdo cora o art. 

789 S 7 da C.L.T.,. 

xxxxxx xxxxxxxx 
fi 



Do que 	para constar, eu 

Chefeda Secretaria, 1avre 	o presente termo que vai assinado pe'o 

Snr. Juiz Preêidente e por ambas as partes. 

á • •'.. • 

PPR~ ENTE 

RECLA(4AJNTE 

RECLAMADO 

-.-- 	 .. 	 - 
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PODER JUDCIÂFeO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE GOIÂNIA 

TÊRMO DE PAGAMENTO E QUITAÇÃO 

Aos 2 	dias do mês de julho 	 do ano de mil novecentos 

e sessenta .e.qL.tstrO , nesta cidade de Goiânia, 

1 3, -
O 

às 	oras,naSecreteriadeetaJunta de ConciliaçãoeJulgamento, peran- 

te mim Secretário, compareceram o Reclamante' 0 	. 
T 	F- '  a 

(REPRESENTAÇÃO QUANDO HOUVER) 

e o Reclamado Serralheria Bandeirante Ltda. 
(REPRESENTAÇÃO, QUANDO HOUVER) 

e por este último me foi dito que, em cumprimento a acôrd.o celebrad.c 

na presente reclamação, fazia entrega ao Reclamante da importância de 

Cr$ 30- -000,00 (trtai11 	UZ1, )- relativa a O 

• Ç)J4 	Jun 	Or ..1 .3jiiado pagou .metadedss .custasnovalor .de  

L65, 00. 

Pelo Reclamante foi dito que recebiaamencionadaimportâncjaque 

contoa e achou certa, dando, por este têrmo, ao Reclamado, plena, geral e 

irrevogavel quitação, para nada mais exigir com re.speito ao objeto dapre-

sente reclamação, sejaa que título for. 

E para constar, foi lavrado este têrmo, que vai assinado por mim, 

Chefe da Secretaria-, e por ambas as partes. 

. .............................................................................. 

	

(-1 - 	 Chefe da 5ecretra 

.LL 
FIamante 

1 

Reclama 
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Do qe p'va eorist', lr 	ôste lêrino. 
..... de.... 4......1...de 19/... 

- y4 	 LC.( 	 _4L..L 
ca Ceetjj 
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'QUIVADO. 

- 	 L 
JAP? N. tE MAG#(LHÃE$ 

Cti.F. dc $cretnr1. 


